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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002591-88.2012.815.0011 – 2º Tribunal do
Júri da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho 
APELANTE: José Alberto Leite Ramalho
ADVOGADO: Bóris Trindade e Humberto Albino de Moraes
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO  CRIMINAL. JÚRI.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO. MEDIANTE PAGA OU PROMESSA
DE RECOMPENSA. À TRAIÇÃO, DE EMBOSCADA,
OU  MEDIANTE  DISSIMULAÇÃO  OU  OUTRO
RECURSO  QUE  DIFICULTE  OU  TORNE
IMPOSSIVEL  A  DEFESA DO OFENDIDO.  FURTO
QUALIFICADO  PELO  CONCURSO  DE  PESSOAS.
ACUSADO  SUBMETIDO  A  JULGAMENTO  PELO
JÚRI  POPULAR.  CONDENAÇÃO.  RECURSO
APELATÓRIO.  DA  NULIDADE  POSTERIOR  À
PRONÚNCIA.    CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DE  TESTEMUNHA
ARROLADA  COM  CLÁUSULA  DE
INSDISPENSABILIDADE.  REJEIÇÃO. ENDEREÇO
DA  TESTEMUNHA  NÃO  ATUALIZADO.  DA
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DE  CAMPINA
GRANDE  PARA  JULGAR  O  FEITO.  RECURSO
ESPECIAL  EM  TRAMITAÇÃO.  DESAFORAMENTO
SEM  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  NÃO
IMPORTÂNCIA. RECURSO QUE NÃO SUSPENDE A
DECISÃO.  DO  JULGAMENTO  CONTRÁRIO  AS
PROVAS  DOS  AUTOS.  NÃO  ACOLHIMENTO.
VEREDICTO  EM  CONSONÂNCIA  COM  PROVA.
SOBERANIA  DA  DECISÃO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO. ERRO OU INJUSTIÇA NO TOCANTE À
APLICAÇÃO DA PENA. INOCORRÊNCIA. CORRETA
FUNDAMENTAÇÃO  E  APLICAÇÃO  DA
REPRIMENDA. DESPROVIMENTO.

1.  A  testemunha  foi  procurada  pelo  juízo  no
endereço  indicado  pela  defesa  e  não  foi
encontrada, por isso não tem o juízo o dever de
empreender diligência objetivando encontrá-la.
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2.  "A  interposição  de  recurso  de  índole
extraordinária  -  especial  ou  extraordinário  -,
mesmo quando admitido, não impede a execução
provisória  do  julgado  porque  não  tem  efeito
suspensivo (Lei  nº  8.038/90,  art.  27,  § 2º)"  -
(HC nº 76.592-6, DJU de 30.11.1998).

3. No Júri, a soberania dos veredictos é princípio
constitucional  absoluto,  só  sendo  possível  seu
afastamento  quando  a  decisão  do  Sinédrio
Popular  não  encontra  qualquer  respaldo  nas
provas colhidas no processo. No presente caso, a
decisão  do  Júri  encontra-se  embasada  no
conjunto probatório.

4. “Não é qualquer dissonância entre o veredicto
e  os  elementos  de  convicção  colhidos  na
instrução  que  autorizam  a  cassação  do
julgamento. Unicamente, a decisão dos jurados
que nenhum apoio encontra na prova dos autos
é  que  pode  ser  invalidada.  É  lícito  ao  júri,
portanto, optar por uma das versões verossímeis
dos  autos,  ainda  que  não  seja  eventualmente
essa a melhor decisão”.

5. Não existe erro ou injustiça na aplicação da
pena,  quando  o  magistrado  fundamenta  as
razões do quantum aplicado.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e, por igual
votação, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante  a  1ª  Vara  da  Comarca  de  Piancó/PB,  Fabiano
Matos de Farias,  Alexandre Magno Feliciano de Oliveira,  José Alberto Leite
Ramalho, Francisco Adailson Cassimiro de Souza, José Horácio Ramalho Leite
e José Paulo Wamberto Ramalho, foram denunciados da seguinte maneira:

1) Fabiano Matos, como incurso nas sanções do art. 121, §
2º, I e IV; art. 155, § 4º, IV, combinados ainda com os arts. 29 e 69 todos do
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CP, bem como pelo delito capitulado no art. 10 da Lei nº 9.455/97 e ainda,
art. 1º, I, da Lei Federal nº 8.072/90;

2) Alexandre Magno Feliciano de Oliveira, como  incurso
nas sanções do art. 121, § 2º, I e IV; art. 155, § 4º, IV, combinados ainda
com os arts.  29 e 69 todos do CP, e ainda, art.  1º, I,  da Lei  Federal  nº
8.072/90;

3)  José Alberto Leite Ramalho, como  incurso nas sanções
do art. 121, § 2º, I e IV; art. 155, § 4º, IV, combinados ainda com os arts. 29
e 69 todos do CP,  bem como pelo  delito  capitulado  no art.  10 da Lei  nº
9.455/97 e ainda, art. 1º, I, da Lei Federal nº 8.072/90;

4)  Francisco Adailson Cassimiro de Souza, como  incurso
nas sanções do art. 121, § 2º, I e IV, combinados ainda com os arts. 29 e 69
todos do CP, e art. 1º, I, da Lei Federal nº 8.072/90;

5)  José Horácio Ramalho Leite, como  incurso nas sanções
do art. 121, § 2º, I e IV; art. 155, § 4º, IV, combinado ainda com o art. 29 do
CP e art. 1º, I, da Lei Federal nº 8.072/90;

6)   José  Paulo  Wamberto  Ramalho,  como  incurso  nas
sanções do art. 121, § 2º, I e IV; art. 155, § 4º, IV, combinado ainda com o
art. 29 do CP e art. 1º, I, da Lei Federal nº 8.072/90;

Narra a peça acusatória, que  “no dia 24 de abril do ano
em curso,  por  volta  das 06:30 horas,  na Estrada que dá acesso  ao Sítio
Abóbora, no Município de Aguiar, a vereadora Aíla Maria Lacerda Santos foi
barbaramente  assassinada  por  um  grupo  de  homens  armados  que,  de
inopino, a surpreenderam, produzindo-lhe os ferimentos descritos no laudo
pericial de fl. 20.

Infere-se da instrução preliminar que naquele dia a vítima
saía de sua propriedade, na garupa da moto conduzida por Francisco Lima de
Carvalho.  Depois  de  percorrerem  cerca  de  oitocentos  metros,  foram
abordados pelos  denunciados Fabiano Matos de Farias  e  Alexandre Magno
Feliciano de Oliveira os quais, armados com revólver e pistola 7.65, fizeram
com que parassem.

Ato  contínuo,  o  denunciado  Fabiano  Matos  de  Farias
dirigiu-se à vítima e  efetuou vários  disparos  à  queima-roupa,  enquanto o
denunciado Alexandre Magno Feliciano de Oliveira subjugava o condutor da
moto.  Seguiu-se  então  que  o  segundo  denunciado,  depois  de  liberar  o
condutor da moto, foi até onde se encontrava a vítima agonizante, encostou a
arma que empunhava e disparou o “trio de misericórdia”.
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Depois de dizimarem com a vida da vítima, subtraíram-lhe
a  bolsa,  na  qual  existiam vários  cartões  de  crédito,  cheques  assinados  e
pertences pessoais, empreendendo fuga na motocicleta Honda CG 125 Titan,
ano 2002, cor prata, placa MOT 2156-PB, encontrando-se mais adiante com o
denunciado  José  Alberto  Leite  Ramalho,  que  dava  cobertura  ao  evento
criminoso, em um veículo UNO Mille, cor branca, placa KLB – 5327 – PB.
Antes de alcançarem a Cidade de São José de Piranhas foram presos em
estado de flagrância.

O  crime  foi  arquitetado  antecipadamente  a  fim  de  ser
executado pelos seus autores. Imbuídos de espírito de torpeza, associaram-se
para planejar o extermínio da vereadora. José Alberto Leite Ramalho trouxe
Fabiano Matos de Farias e Alexandre Magno à cidade a fim de se inteirarem
de onde e como encontrar a vítima.

Fabiano Matos de Farias, dois ou três dias antes do fato,
trouxe a motocicleta (utilizada na fuga) a escondendo no Sítio Riacho Verde,
na propriedade da família Ramalho, sob os cuidados do último denunciado.

Municiaram-se de pistolas e equipamentos sofisticados e
de  uso  proibido  tais  como  silenciador,  mira  óptica  e  recarregadores,
demonstrando que vieram com o firme propósito de dizimar, exterminar a
vida  da  vereadora  Aíla  Maria  Lacerda  Santos.  Observe-se  que,  dos  três
executores do assassinato, apenas o Cabo PM Alexandre Magno Feliciano de
Oliveira possuía autorização para porte de arma; os demais, não.

Na  véspera  do  delito,  locaram  o  veículo  supra
caracterizado em João Pessoa e  rumaram, os  três  primeiros  denunciados,
para a Cidade de Aguiar, pernoitando na casa do denunciado José Horácio
Ramalho e onde os aguardava o quarto denunciado.

A  tragédia  foi  anunciada  na  véspera  pelo  denunciado
Francisco  Adailson  Cassimiro  de  Sousa,  que  chegou  a  dizer  que  no  dia
seguinte “estouraria uma bomba” na cidade.

Os  autos  retratam  e  apontam  como  mandantes  do
hediondo  crime  JOSÉ  HORÁCIO RAMALHO LEITE  e  seu  outro  irmão  JOSÉ
PAULO  WAMBERTO RAMALHO LEITE,  que  inconformados  com a  perda  da
titularidade da Presidência da Câmara, e cônscios da força política da vítima
eventual canditada no próximo pleito eleitoral, decidiram mandar executá-la
como forma de atingirem o poder a qualquer custo”.

Denúncia recebida no dia 23/05/2003 (fls.148-149 do vol.
I).
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Às fls. 269-270 o magistrado determinou a separação do
processo com relação aos acusados Francisco Adailson Cassimiro de Souza,
José Horácio Ramalho Leite e José Paulo Wamberto Ramalho e às fls. 1.445-
1.446, no que tange a Fabiano de Matos Farias, assim, o presente caderno
processual diz respeito apenas a José Alberto Leite Ramalho.

Concluída a instrução, foram oferecidas as alegações finais
pelas partes, inclusive pela assistência do Ministério Público, a Juíza julgou
admissível  a  pretensão punitiva  e  pronunciou  José  Alberto  Leite  Ramalho,
como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I e IV, e art. 155, § 4º, IV, c/c 29,
todos  do  CP  e  ainda,  art.  1º,  I,  in  fine,  da  Lei  Federal  nº  8.072/90,
determinado que este fosse julgado pelo Júri Popular (fls. 1.798-1.804).

A decisão de pronúncia transitou em julgado (fls. 1.826).

Com anuência do Ministério Público e, considerando que a
magistrada estava presidindo a eleição municipal de Nova Olinda, a sessão de
julgamento foi designada para o dia 18/03/2010 (fls. 1.869).  

No dia 18/03/2010,  novo adiamento do julgamento (fls.
1.918-1.919),  em  razão  da  ausência  do  advogado,  desta  vez  para  o  dia
14/09/2010.

Novo adiamento,  desta  vez  para  o  dia  09/12/2010  (fls.
2041-2042).

No dia 09/12/2010, mais uma vez o júri não foi realizado,
em razão da não intimação do réu para o ato processual, tendo o julgamento
sido reaprazado para o dia 10/05/2011 (fls. 2.079).

A  douta  Câmara  Criminal,  em  sessão  realizada  no  dia
29/11/2011,  à  unanimidade,  deferiu  o  pedido  de  desaforamento  para  a
comarca de Campina Grande/PB (fls. 2.168-2.174).

O  caderno  processual  foi  encaminhado  à  Comarca  de
Campina Grande/PB (fls. 2.176)

Conclusos os autos, o magistrado determinou que o feito
fosse incluído em pauta (fls. 2.177).

Considerando a impetração de Recurso Especial  em face
do  desaforamento,  o  juiz  determinou  a  exclusão  do  feito  da  pauta  de
julgamento (fls. 1.287).
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Às  fls.  2.189  o  juiz  atuante  no  feito,  decidiu  que  o
processo  deve  ser  julgado,  em  razão  de  não  haver  qualquer  decisão  no
sentido de conceder efeito suspensivo ao recurso (fls. 2.189). 

Foi  designado  o  dia  21/08/2013  para  realização  do
julgamento.

Considerando a ausência  da defesa do réu, houve novo
adiamento (fls. 2.216) sendo designado o dia 09/09/2013.

Conclusos os autos,  o juiz redesignou o dia 16/12/2013
para a realização do julgamento (fls. 2.270).

Novo  adiamento,  por  culpa  exclusiva  do  advogado  da
defesa (fls. 2.282-2.283), com redesignação para o dia 17/03/2014.

Após sucessivos adiamentos, o acusado José Alberto Leite
Ramalho foi  submetido  a  julgamento  pelo  Sinédrio  Popular,  no  dia
17/03/2014,  ocasião  em que  foi  julgada  procedente  a  denúncia,  sendo  o
mesmo condenado nos termos do art. 121, § 2º, I e IV, e art. 155, § 4º, IV,
c/c 29 e 69, todos do CP (fls. 2.393-3.396), tendo o magistrado aplicado a
reprimenda da seguinte maneira:

_ Para o homicídio qualificado

Após a análise das circunstâncias judiciais, o juiz fixou a
pena base em 15 (quinze) anos de reclusão. Considerando que a segunda
qualificadora foi reconhecida pelo Conselho de Sentença como agravante (art.
61, II, “c”, do CP), elevou a pena em 01 (um) ano, totalizando 16 (dezesseis)
anos de reclusão, que tornou definitiva diante da ausência de outras causas
modificativas.

- Para o furto qualificado

Após a análise das circunstâncias judiciais, o juiz fixou a
pena base em 02 (dois)  anos e 06 (seis)  meses de reclusão,  que tornou
definitiva diante da ausência de causas modificativas.

Atento, ainda, a regra do art. 69 do CP, somou as penas
impostas  totalizando  18  (dezoito)  anos  e  06  (seis)  meses  de  reclusão,  a
cumprir em regime fechado.  

Ata de julgamento às fls. 2.397-2.398.
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Inconformado com a decisão vindicada, apelou a defesa,
com arrimo no art. 593, III, “a”, “c” e “d”, do Código de Processo Penal (fls.
2.399-2.400 e 2.407-2.418).

Ofertadas as contrarrazões (fls. 2.421-2.428), seguiram os
autos,  já  nesta  instância,  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que,  em
parecer, opinou pelo não provimento do recurso (fls. 2.432-2.436).

Intimação do Assistente de acusação (fls. 2.242-2.243)

Lançado  o  relatório,  os  autos  seguiram  para  o  douto
Revisor, que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

A  análise  da  irresignação  seguirá  a  seguinte  ordem de
apreciação,  alíneas “a”,  “d”  e  “c”,  para  que não se torne desnecessária  a
antecipada feitura de uma que venha a se tornar inócua pelo teor decisório da
seguinte:

-  DA  NULIDADE  POSTERIOR  À  PRONÚNCIA  (ART.
593, III, ALÍNEA “A”, CPP)

Nas  razões  apelatórias,  o  recorrente  alega  nulidade,  já
que, 03 (três) testemunhas arroladas com cláusula da indispensabilidade, não
foram intimadas e não compareceram a sessão de julgamento.

Diz que, apesar de sua manifestação, no inicio da sessão
de julgamento o magistrado não considerou o vício, justificando que 02 (duas)
das testemunhas haviam sido intimadas e a 3ª não foi encontrada.

E  continua  sua  irresignação  afirmando  que  houve  um
manifesto equívoco do juiz, pois mesmo que a situação fosse a narrada pelo
magistrado, a defesa deveria ter sido intimada com relação a não localização
da testemunha não encontrada.

Compulsando  os  autos,  constato  que  de  fato,  uma  das
testemunhas (Leonardo Carvalho) não foi encontrada para ser intimada para
sessão  de  julgamento  que  realizar-se-ia  no  dia  17/03/2014,  conforme  se
depreende das certidões de fls. 2.328-v e 2.384-v.

No  entanto,  não  constato  qualquer  irregularidade  que
tenha o condão de nulificar o feito.
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Isso  porque,  cabia  a defesa ser  diligente  e  atualizar  os
endereços das testemunhas consideradas indispensáveis.

Vejamos  trechos  das  contrarrazões  apresentadas  pelo
representante do Ministério Público (fls. 2423):

“MM.  Julgador,  ao  que  pese  o  fato,  a  própria
defesa  deveria  informar  o  endereço  atualizado
das testemunhas, ou até mesmo encaminhá-las
para  o  julgamento.  O  que  não  ocorreu  neste
caso.
Eis que surge o caso em desate, as testemunhas
foram devidamente intimadas, inclusive a defesa
não cumpriu seu papel, o que por si só cai por
terra o alegado pela defesa”.

A propósito:

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSO
PENAL. DELITO DO ART. 171, § 3º, C/C ART. 14,
II,  DO  CÓDIGO  PENAL.  ALEGAÇÃO  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  PELO
INDEFERIMENTO  DE  NOVA  INTIMAÇÃO  DE
TESTEMUNHA  NÃO  LOCALIZADA,  TIDA  COMO
IMPRESCINDÍVEL.  AUDIÊNCIA  REALIZADA.
NULIDADE. NECESSIDADE DE EXAME QUANTO À
RELEVÂNCIA  DO  DEPOIMENTO.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA. VIA ELEITA INADEQUADA. ORDEM
DENEGADA. 1. (…)  3. Em seu parecer, o ilustre
representante  do  ministério  público  federal
assevera  que  é  claro  o  art.  396-a  do  CPP  ao
determinar  que  compete  à  defesa,  ao  arrolar
testemunhas,  qualificá-las  e  requerer  sua
intimação.  As  testemunhas  foram  procuradas
pelo  juízo  no  endereço  indicado  pela  defesa  e
não foram encontradas, por isso não tem o juízo
o dever de empreender diligência que sabe ser
inócua, em respeito ao princípio da eficiência e à
celeridade  processual.  Exigir-se  tal  atitude  do
juízo  consistiria  em  transferir  para  o  poder
judiciário uma responsabilidade que a Lei impõe
à  defesa.  (fls.  103.)  4.  Não  comprovada
existência  de  hipótese  prevista,  legalmente
(código  de  processo  penal,  art.  647),  para
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justificá-la, a ordem de habeas corpus deve ser
denegada. 5. Habeas corpus denegado. 6. Pedido
de reconsideração de fls.  106/120 prejudicado.
(TRF  1ª  R.;  HC  0074240-38.2013.4.01.0000;
BA;  Terceira  Turma;  Rel.  Juiz  Fed.  Conv.
Henrique Gouveia da Cunha; Julg. 11/02/2014;
DJF1 21/02/2014; Pág. 332) - grifei

E, como bem exposto pelo douto Procurador de Justiça (fls.
2435),  a  defesa não conseguiu demonstrar  a  imprescindibilidade da prova
requerida. 

Outra nulidade ventilada pela defesa, é o fato do Recurso
Especial manejado em face do acórdão que decidiu pelo desaforamento, ainda
está em andamento perante o STJ.

A defesa alega, nas razões do recurso, que “o julgamento
do processo, pelo Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande, só poderia
ocorrer, após o trânsito em julgado do Desaforamento, sendo certo que a
competência da jurisdição para um acusado ser julgado, não é sibilina nem
fruto de palpite”.

O Recurso Especial que está em tramitação não tem efeito
suspensivo, não impedindo, assim, a realização do júri.

Vejamos trechos  das  contrarrazões  (fls.  2434)  da  douta
Procuradoria de Justiça:

“(...)  Melhor  sorte  não  merece  a  segunda
alegação.  É  que  o  recurso  Especial  aviado  em
desfavor  do  acórdão  que  decidiu  pelo
Desaforamento  é  despedido  de  efeito
suspensivo,  de  modo  que  a  sua  tramitação
perante o STJ não obsta o andamento do feito e
nem tampouco a realização do Júri. Ao revés, a
realização  deste  antes  da  apreciação  do  apelo
extremo  conduza  à  inevitável  perda
superveniente de seu objeto. (...)”.

O próprio Supremo Tribunal Federal assim já decidiu:
 

"A  interposição  de  recurso  de  índole
extraordinária  -  especial  ou  extraordinário  -,
mesmo  quando  admitido,  não  impede  a
execução provisória do julgado porque não tem
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efeito  suspensivo  (Lei  nº  8.038/90,  art.  27,  §
2º)" - (HC nº 76.592-6, DJU de 30.11.1998).

Ademais, trata-se de uma ação penal que dura mais de 10
anos,  com  sucessivos  adiamentos,  contrariando,  assim,  os  princípios  da
razoabilidade e da economia processual.

-  DO  JULGAMENTO  CONTRÁRIO  ÀS  PROVAS  DOS
AUTOS

Em suas razões apelatórias, o recorrente diz que a decisão
foi contrária as provas dos autos.

Alega que  “a decisão tomada pelos jurados não se apóia
[sic],  pelo  menos,  numa  versão  flagrada  no  processo,  mostra-se  como
arbitrária, impondo-se sua cassação, conforme a jurisprudência pacificada, eis
que a soberania do Júri não é absoluta, como cediço, por isso que, os jurados
têm o direito de escolher uma versão, das encartadas nos autos, desde que a
versão  eleita  encontre  algum  respaldo  probatório  idôneo,  coisa  que  não
aconteceu aqui”.

No que tange ao reconhecimento das qualificadoras,  diz
que elas evidenciam, mais ainda, a ilegalidade da decisão condenatória.

Justifica que a qualificadora do “motivo torpe” só alcança o
autor  do  crime e não  um mandante  e  ainda  mais,  que  não há nenhuma
referência de que o recorrente tenha recebido recompensa.

A qualificadora contida no inciso I, § 2º, do art. 121, do CP
- mediante paga ou promessa de recompensa, ou por outro motivo torpe,
também  resta  evidente  nos  autos,  já  que  durante  a  instrução  ficou
comprovado que o crime ocorreu por questões políticas entre os familiares.
Vejamos:

Rosa Helena da Silva, declarante, fls. 319-320:
“(...)  que  a  vítima  tinha  divergências  políticas
com Paulo Ramalho; que a vítima contou à [sic]
ela – depoente – que recebia ameaças de Paulo
Ramalho; (...)”.

Damião Alves de Lacerda, declarante,  fls.  325-
326:  “(...)  que  tanto  ele  como a  vítima  vinha
recebendo  ameaças;  que  as  ameaças  eram
através  de  telefone  e  por  intermédio  de  uma
carta que deixaram com ele; que a referida carta
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lhe foi entregue pela Dra. Maria de Fátima Lúcia
Ramalho,  informando  que  tinha  sido  enviada
pelos  seus  irmãos  Paulo  Ramalho  e  Horácio
Ramalho;  que  a  carta  dizia  que  ia  matar  a
vereadora  Aíla;  que  os  telefonemas  afirmavam
que a vereadora Aíla seria morta por conta da
eleição  da  Câmara  e  por  conta  da  próxima
eleição para prefeito; (...)”.

Ademais, de acordo com Guilherme de Souza Nucci, "torpe
é  atributo  do  que  é  repugnante,  indecente,  ignóbil,  logo,  provocador  de
excessiva repulsa na sociedade" -   (Nucci, Guilherme de Souza. Manual de
Direito  Penal.  2005.  RT).  Na  verdade,  o  homicídio  praticado  mediante
promessa de recompensa constitui um mero exemplo, uma espécie, vamos
dizer, do gênero torpeza.

Irresigna-se,  também,  com  relação  à  qualificadora
referente ao modo de execução, quando os jurados admitiram que o crime foi
praticado  mediante  emboscada,  argumentando  que  “as  qualificantes
executórias, ao co-autor, elas só são colocadas, se esse co-autor ordenar o
tipo de execução ou o modus de praticar o crime” e, no caso, a forma que o
crime ocorreu foi escolha do executor e não do co-autor. 

A  emboscada,  também  conhecida  por  tocaia,  é  ação
premeditada que ocorre quando o agente aguarda ocultamente a passagem
ou a chegada da vítima, a qual se encontra desprevenida, para o fim de a
atacar  (Leia  mais:  http://jus.com.br/artigos/9433/consideracoes-acerca-da-
disciplina-do-crime-de-homicidio-no-codigo-penal-brasileiro#ixzz3G3ex1lSr.

As  circunstâncias  do  crime,  uma  vez  reconhecidas
comunicam-se com todos os réus, independendo de se tratar de autor ou co-
autor.

Ademais,  registre-se  que  as  qualificadoras  questionadas
aos jurados, foram consideradas na decisão de pronúncia, que transitou em
julgado (fls. 1.826), sem a interposição de recurso. 

A propósito, sobre o conceito de decisão manifestamente
contrária  à  prova  dos  autos,  a  justificar  a  submissão  do  réu  a  novo
julgamento, com propriedade, anota Damásio de Jesus: 

"Conceito de julgamento manifestamente contrário à
prova  dos  autos  -  É  pacífico  que  o  advérbio
"manifestamente" (III, d) dá bem a idéia de que só se
admite seja o julgamento anulado quando a decisão
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do  Conselho  de  Sentença  é  arbitrária,  porque  se
dissocia  integralmente  da  prova  dos  autos.  E  não
contraria  esta  a  decisão  que,  com  supedâneo  nos
elementos de convicção dele constante, opte por uma
das  versões  apresentadas  (TJMT,  RT  526/442).  No
mesmo  sentido:  TJSP,  JTJ  227/302;  STJ,  Resp
212.619, DJU 4.9.2000, p. 178, Resp 242.592, DJU
24.6.2002, p. 349; STF, RE 166.896, DJU 17.5.2002,
ementário  2069-02.  Contra:  TJSP,  RT  464/354."
(JESUS,  Damásio  de.  Código  de  Processo  Penal
Anotado: 23.ª ed. rev., atual. e ampl. de acordo com
a reforma do CPP, São Paulo, Saraiva, 2009, p. 481.) 

No mesmo norte, prelecionam Luiz Flávio Gomes, Rogério
Sanches Cunha e Ronaldo Batista Pinto: 

"(…)  Assim  se  entende  a  decisão  totalmente
divorciada da prova do processo,  ou seja,  que
não  encontra  nenhum  apoio  no  conjunto
probatório colhido nos autos, 'é aquela que não
tem  apoio  em  prova  nenhuma,  é  aquela
proferida ao arrepio de tudo quanto mostram os
autos,  é  aquela  que  não tem a suportá-la,  ou
justificá-la, um único dado indicativo do acerto
da  conclusão  adotada'  (RT  780/653).
Imaginemos  o  exemplo  no  qual  o  réu,  ouvido
durante sua prisão em flagrante,  confesse que
atirou na vítima, matando-a, mas assim agiu em
legítima defesa. Interrogado pelo juiz togado, na
primeira fase do procedimento do Júri, mantenha
a mesma versão. Ouvido em plenário, já perante
o  Conselho  de  Sentença,  confirme  os
pronunciamentos anteriores, ou seja, que matou
em legítima defesa. Se, apesar disso, os jurados,
na  sala  secreta,  votando  os  quesitos,  negam
tenha  sido  o  réu  o  autor  dos  disparos  que
mataram a vítima,  absolvendo-o,  estarão,  sem
dúvida,  julgando  de  forma  manifestamente
contrária à prova dos autos, a autorizar a oferta
de apelação  pela acusação a  fim de que novo
julgamento seja realizado. 

Se,  porém,  a  decisão  dos  jurados  encontra
algum  apoio  na  prova  dos  autos,  tendo  eles
aderido a uma das versões verossímeis dentre as
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apresentadas, a decisão é mantida, em nome da
soberania dos veredictos e levando-se em conta,
em acréscimo, que os jurados julgam segundo a
sua íntima convicção, o que implica dizer, sem a
necessidade  de  fundamentar  seus  votos  (RSTJ
47/433;  RT  774/564.  No  STF:  RTJ  175/230).
Somente -  repita-se -  aquela  decisão  que não
encontra qualquer arrimo na prova do processo é
que autorizará novo julgamento com base nesse
dispositivo legal (...)" 
(GOMES, Luiz Flávio; CUNHA, Rogério Sanches;
PINTO,  Ronaldo  Batista.  Comentários  às
Reformas do Código de Processo Penal e da Lei
de Trânsito: São Paulo, RT, 2008, p. 250.) 

Portanto, na esteira da uníssona orientação doutrinária, a
soberania dos veredictos, regra geral, deve ser preservada, razão pela qual
somente quando evidenciado o total descompasso entre a prova produzida e a
decisão proferida pelos senhores jurados que se admitirá a sua cassação. Do
contrário, não sendo manifesta a contrariedade, há de prevalecer o veredicto
popular. 

Na hipótese em julgamento, examinando minuciosamente
e com acuidade as provas constantes dos autos, não há como acolher a tese
suscitada pela defesa de que a decisão proferida pelos Senhores Jurados foi
manifestamente contrária à prova dos autos, pois o veredicto popular mostra-
se consentâneo às provas produzidas ao longo da instrução, não podendo ser
taxada de manifestamente contrária às provas dos autos, senão vejamos. 

Somente  se  deve  entender  a  decisão  como
manifestamente contrária à prova dos autos, quando "a decisão dos jurados
for escandalosa, arbitrária e totalmente divorciada do contexto probatório", o
que não se verifica no caso em apreço. 

Os jurados, ao responderem os quesitos formulados (fls.
2391-2.392), reconheceram, por maioria de votos, a autoria e materialidade
do delito de homicídio, acolhendo a tese condenatória (homicídio qualificado)
sustentada pela acusação ao longo da instrução criminal,  a  qual,  de fato,
encontra respaldo nas provas produzidas aos autos. 

Vejamos  trechos  de  declarações  obtidas  durante  a
instrução:

Damião Alves de Lacerda,  declarante,  fls.  337:
“(...) que o acusado José Alberto Leite Ramalho
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era inimigo da vereadora Aíla em decorrência de
inimizade que a mesma detinha com os outros
familiares  do  acusado;   que  José  Alberto  se
encontrava  próximo  ao  local  do  crime  no
momento da prática delitiva, dando segurança à
Alexandre Magno e Fabiano de Matos. (...)”. 

Não se discute, na espécie, o acerto, ou não, da decisão
dos jurados,  mas apenas a existência  de um lastro  probatório,  ainda que
mínimo, a embasar a tese condenatória arguida pelo Parquet em Plenário, a
qual foi reconhecida pelo Conselho de Sentença. 

Verificada  a  existência  de  um  conjunto  probatório  a
embasar  a  tese  condenatória  acatada  pelos  jurados,  não  é  permitido  ao
Tribunal ad quem cassar tal decisão sob a singela alegação de contrariedade
manifesta às provas dos autos, sob pena de violar o preceito constitucional da
soberania dos veredictos.

-  DO  ERRO  OU  INJUSTIÇA  NO  TOCANTE  À
APLICAÇÃO DA PENA ( ART. 593, III, ALÍNEA “C”, DO CPP)

Apesar  de  não  discorrer  sobre  o  assunto  nas  razões
apelatórias, na petição de interposição do recurso, o recorrente registra sua
irresignação em face das alíneas “a”, “c”, e “d”, o que me obriga a discorrer
sobre a aplicação da pena.

O apelante foi condenado nas penas do art. 121, § 2º, I e
IV, c/c o art. 155, § 4º, IV, c/c arts. 29 e 69, todos do CP,  e o magistrado,
após análise das circunstâncias judiciais e obedecendo à margem imposta pela
legislação, fixou uma pena definitiva de 18 (dezoito) anos e 06 (seis) meses
de reclusão.

Agiu com acerto o juiz de 1º grau, durante todas as fases
da dosimetria (art. 68 do CP), assim, não há qualquer alteração a fazer na
análise das circunstâncias judiciais. 

No que tange ao quantum fixado, da mesma forma laborou
com acerto o magistrado dentro da discricionariedade dada na legislação, não
havendo modificação a ser feita.

Assim,  endossam-se,  na  íntegra,  os  fundamentos
invocados pelo Juiz de Direito a quo, para a fixação da pena do réu, eis que se
encontra adequada ao caso concreto, inexistindo erro na sua aplicação, tendo
em  vista  que,  ao  dosá-las,  obedeceu  aos  imperativos  da  necessidade  e
suficiência à prevenção e reprovação do crime no presente caso.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002782-36.2012.815.0011                                                                                                         14



               Poder Judiciário
               Tribunal de Justiça da Paraíba
               Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

Ante essas considerações, nego provimento ao apelo.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Manoel Henrique Serejo da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 12 de fevereiro 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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